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de emprego público por tempo indeterminado, pelos motivos que abaixo 
se indicam, os seguintes trabalhadores:

Por denúncia:
Ricardo Manuel Alves dos Santos, na carreira e categoria de Especia-

lista de Informática posicionado no nível 2, escalão 480, correspondente 
a €1.647,74 (mil seiscentos e quarenta e sete euros e setenta e quatro 
cêntimos) da tabela remuneratória da categoria de especialista de infor-
mática de grau I, nível 2, com efeitos a 2017 -01 -01.

Líria Margarida Espírito Santo Vieira Monteiro, na carreira e categoria 
de Assistente Técnico, posicionada na 1.ª posição e no nível 5, corres-
pondente a € 683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2017 -08 -12.

Por aposentação:
Ilda Maria Gravanita Elias Dias, na carreira e categoria de Assistente 

Técnico, posicionada entre a 1.ª e 2.ª posição e entre o nível 5 e 7, corres-
pondente a €762,08 (setecentos e sessenta e dois euros e oito cêntimos) 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2017 -01 -01.

Francisco José Mendes Capela, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posicionado entre a 7.ª e 8.ª posição e entre o nível 7 
e 8, correspondente a €799,84 (setecentos e noventa e nove euros e 
oitenta e quatro cêntimos) da tabela remuneratória única, com efeitos 
a 2017 -05 -01.

Carlos de Sousa Vieira, na carreira e categoria de Assistente Opera-
cional, posicionado na 1.ª posição, nível 1, correspondente a €557,00 
(quinhentos e cinquenta e sete euros) da tabela remuneratória única, 
com efeitos a 2017 -05 -01.

Virgínia Maria Capinha Salvador Soromenho, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, posicionada na 1.ª posição, nível 1, corres-
pondente a €557,00 (quinhentos e cinquenta e sete euros) da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 2017 -06 -01.

Maria Graça Paulino Duarte, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posicionada entre a 5.ª e 6.ª posição e entre o nível 5 e 6, 
correspondente a €700,29 (setecentos euros e vinte e nove cêntimos) da 
tabela remuneratória única, com efeitos a 2017 -06 -01.

Por falecimento:
António Manuel Rodrigues Sampaio, na carreira e categoria de As-

sistente Operacional, posicionado entre a 2.ª e a 3.ª posição e entre o 
nível 2 e 3, correspondente a €566,41 (quinhentos e sessenta e seis 
euros e quarenta e um cêntimos) da tabela remuneratória única, com 
efeitos a 2017 -06 -26.

José Manuel Marreiro Vieira, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posicionado entre a 3.ª e a 4.ª posição e entre o nível 3 e 4, 
correspondente a €600,74 (seiscentos euros e setenta e quatro cêntimos) 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2017 -08 -01.

Por abandono do posto de trabalho:
João Domingos Leiria Ricardo, na carreira de Operário Qualificado e 

categoria de Pedreiro, posicionado no índice 151 e no escalão 1, corres-
pondente a €503,75 (quinhentos e três euros e setenta e cinco cêntimos), 
por deliberação de 2017 -03 -01, com efeitos a 2017 -03 -01.

Por mobilidade:
Jorge Manuel Andrade dos Santos, na carreira e categoria de Assistente 

Técnico, posicionado na 1.ª posição, nível 5, correspondente a €683,13 
(seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 2017 -01 -01.

Rosa Alexandra da Silva Campos Moreira, na carreira e categoria de 
Assistente Técnico, posicionada na 1.ª posição, nível 5, correspondente 
a €683,13 (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos) da tabela 
remuneratória única, com efeitos a 2017 -01 -01.

João Pedro dos Santos Martins, na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional, posicionado na 1.ª posição, nível 1, correspondente 
a €557,00 (quinhentos e cinquenta e sete euros) da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 2017 -02 -01.

António Joaquim Rosa Duarte, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional, posicionado na 1.ª posição, nível 1, correspondente a 
€557,00 (quinhentos e cinquenta e sete euros) da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 2017 -02 -01.

Ana Paula Baptista Cunha, na carreira e categoria de Assistente Téc-
nico, posicionada entre a 1.ª e 2.ª posição e entre o nível 5 e 7, corres-
pondente a €762,08 (setecentos e sessenta e dois euros e oito cêntimos) 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2017 -07 -31.

5 de setembro de 2017. — O Vice -Presidente, Nuno Dinis Encar-
nação Amorim.

310762692 

 Declaração de Retificação n.º 657/2017

Conteúdo dos avisos de publicação das listas unitárias
de ordenação final

Para os devidos efeitos se torna público que no seguimento da publi-
cação dos Avisos n.os 10399 e 10634 de 2017, no Diário da República, 

2.ª série, n.os 174 e 179, de 8 e 15 de setembro de 2017, respetivamente, 
onde se lê «foi homologada por despacho de 22 de julho de 2017» e 
«foi homologada por despacho de 25 de julho de 2017», respetivamente, 
deve ler -se «foi homologada por despacho de 25 de agosto de 2017».

18 de setembro de 2017. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis 
da Encarnação de Amorim.

310789471 

 MUNICÍPIO DE MACHICO

Aviso n.º 11278/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho, 
datado de 1 de setembro de 2017, foi determinada a consolidação defi-
nitiva da mobilidade interna do trabalhador José David Martins Santos, 
com efeitos a partir da data do despacho, para a categoria de Encarregado 
Geral, 1.ª posição remuneratória, nível 12, nos termos do artigo 99.º -A 
do anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aditado pelo 
artigo 270.º da LOE 2017.

6 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Ricardo Miguel 
Nunes Franco.

310763801 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 11279/2017
José Eduardo Lopes Ferreira, para os devidos e legais efeitos torna 

público que, pelo seu despacho, datado de 5 de setembro de 2017, foi 
renovada a comissão de serviço de António José Tavares Bondoso, Li-
cenciado em administração pública, regional e local, no cargo de Chefe 
da Divisão Administrativa por mais três anos, com efeitos a partir de 22 
de novembro de 2017, inclusive.

5 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, José Eduardo 
Lopes Ferreira.

310762765 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 11280/2017

Chefe da Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações,
Transportes e Ambiente (Cargo de Direção

Intermédia de 2.º Grau) — Renovação da Comissão de Serviço
Para efeitos do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que foi renovada a Comissão 
de Serviço do Chefe da Divisão Técnica de Salubridade, Comunicações, 
Transportes e Ambiente (cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau — 
 Celestino Jorge Esteves Rodrigues, por um período de 3 anos, com 
efeitos a partir do dia 15 de setembro de 2017.

14 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

310762254 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Edital n.º 738/2017
Adolfo Manuel dos Santos Marques de Sousa, Diretor do Depar-

tamento Municipal de Auditoria Interna, torna público, ao abrigo da 
competência delegada através da Ordem de Serviço n.º I/283571/17/
CMP, que, em reunião do Executivo Municipal de 5 de setembro de 
2017, e por deliberação da Assembleia Municipal de 6 de setembro de 
2017, foi aprovada a alteração ao Código Regulamentar do Município 
do Porto — Normas relativas à utilização do espaço público, que para 
os devidos efeitos legais a seguir se publica.

11 de setembro de 2017. — O Diretor do Departamento Municipal 
de Auditoria Interna, Adolfo Sousa.
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Alteração 03/2017 ao Código Regulamentar do Município 
do Porto (CRMP)

Nota Justificativa
Com a publicação do DL n.º 48/11 de 1 de abril, o CRMP forçosamente 

sofreu variadíssimas alterações com vista à adaptação das suas normas 
ao novo diploma. O referido diploma desencadeou uma verdadeira mu-
dança do paradigma, isto é, em vez de um controlo preventivo reforçado, 
passou-se para um controlo sucessivo. Desta mudança resultaram novas 
normas para o espaço público e que se materializaram quer na parte D 
do CRMP, quer no seu anexo D2.

Seis anos depois, constata-se a efetiva necessidade de se proceder a 
ajustes pontuais às normas em vigor, não só pelo facto de se ter verificado 
que algumas destas normas não se revelaram profícuas, mas também 
porque a realidade do espaço público mudou verdadeiramente, tendo 
o crescimento exponencial do Turismo fomentado toda uma atividade 
económica com reflexos evidentes no espaço público.

Das alterações propostas em seguida e para além de pequenos ajustes 
muito pontuais, destaca-se a eliminação da proibição de os toldos serem 
instalados acima do piso térreo dos edifícios, possibilitando assim que 
em determinadas condições e através do regime de autorização, possam 
ser colocados toldos em andares superiores. Esta alteração significativa 
vai assim ao encontro de uma necessidade já constatada, pelas várias 
solicitações recebidas, e das boas práticas de outras cidades europeias.

Ainda sobre os toldos e no anexo D2, elimina-se a proibição de exis-
tência de sanefas nos toldos no regime de mera comunicação prévia, 
obtendo-se deste modo uma maior flexibilidade para a colocação de 
toldos, ressalvando-se que estamos perante um tipo de suporte com 
muita presença no espaço público da Cidade do Porto.

De realçar igualmente o facto de se eliminar uma outra norma de-
masiado restritiva e até ineficiente, para a colocação de anúncios e 
tabuletas, e que passava pelo facto de estes suportes no regime de mera 
comunicação prévia não poderem ter emissão de luz própria interior. 
Sabemos que nos dias de hoje a maioria dos anúncios e tabuletas possuem 
luz própria pelo que não faria sentido manter esta norma.

Suprime-se identicamente a proibição de se afixar mensagens publi-
citárias quando a largura do passeio é igual ou inferior a 1 metro, norma 
esta que se revelava demasiado penalizadora para o cidadão e desajustada 
da realidade morfológica da própria Cidade já que muitos dos passeios 
existentes possuem largura inferior a 1 metro.

Introduz-se um novo artigo sobre a instalação de painéis e outdoors, 
com o objetivo de interditar a colocação de painéis e outdoors, visí-
veis das estradas nacionais ou vias rápidas. Pretende-se desta forma 
reforçar uma política já praticada desde há muitos anos e que passa por 
não autorizar a colocação de grandes formatos principalmente junto 
da Via de Cintura Interna. Esta medida prende-se desde logo com a 
própria segurança rodoviária, mas não menos importante, com questões 
paisagísticas já que este tipo de estruturas e por força da sua grande 
dimensão e impacto, alteram muito negativamente a estética e ordem 
paisagística dos locais.

Paralelamente às alterações propostas que incidem sobre ocupação 
do espaço público conexo com atividades económicas, introduzem-se 
outras alterações relevantes, a saber:

Expande-se o âmbito da norma relativa à colocação de telas ou lonas 
em prédios com obras em curso, permitindo que estes suportes sejam 
instalados não só em andaimes mas também diretamente sobre a fachada 
do prédio.

Esclarece-se que a ocupação do espaço público com atividades de 
restauração e bebidas de caráter não sedentário que se encontrem inte-
gradas em eventos promovidos pelas empresas municipais não têm que 
ser precedidas da publicação de um edital. Esta isenção, não prejudica 
o dever das empresas municipais comunicarem previamente os seus 
eventos e da apresentação da mera comunicação prévia nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10/15 de 16 de janeiro.

Altera-se o artigo D-3/27.º alusivo aos lugares de estacionamento 
privativo, em concreto nos seus limites, passando apenas a ser possível 
atribuir um lugar aos estabelecimentos comerciais em detrimento dos 
atuais dois lugares. Promove-se com este ajuste uma maior oferta de 
estacionamento público em detrimento de uma privatização do estacio-
namento originada por lugares privativos.

Extingue-se a isenção da taxa associada ao primeiro ano de colocação 
de esplanadas. Esta isenção tem a sua origem na década passada, numa 
altura em que se procurava estimular a ocupação do espaço público com 
esplanadas, sendo que atualmente e fruto da consolidação deste tipo de 
ocupações e também de própria dinâmica que se vive no espaço público, 
não será lógico perpetuar esta isenção.

É também atualizado o valor correspondente ao coeficiente “C”, pre-
visto na alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Tabela de Taxas, integrado 
na fórmula de cálculo devida pela taxa pela realização, manutenção e 
reforço das infraestruturas urbanísticas (TMI), uma vez que tal coefi-

ciente se encontrava indexado a uma regra de apuramento dos preços da 
construção da habitação por m2 fixados por zonas do país e aglomerados 
urbanos, tendo em conta os diferentes custos da construção e do solo, 
regra esta que o legislador nacional abandonou. De forma a minimizar 
o impacto desta alteração, opta-se, neste caso por manter o quantitativo 
que resultava da aplicação daquela regra, prevendo-se a sua atualização 
nos mesmos termos previstos para as restantes taxas municipais.

Com esta alteração promove-se também a imprescindível adaptação 
do Código Regulamentar do Município do Porto à legislação entretanto 
publicada, designadamente ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, 
substituindo-se a referência do procedimento de comunicação prévia 
com prazo ao regime de autorização.

Assim, com estes fundamentos, é alterado o Código Regulamentar 
do Município do Porto, nos seguintes termos:

Artigo 1.º
Alteração ao Título II da Parte A do CRMP

O Título II da Parte A do CRMP é alterado nos seguintes termos:

PARTE A
Parte geral

[…]

TÍTULO II
Disposições comuns

Artigo A-2/1.º
Âmbito

1 — O presente Capítulo consagra as disposições comuns aplicáveis 
aos procedimentos de controlo prévio de atividades privadas.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, entende-se por 
controlo prévio de atividades privadas o exercício de todo o tipo de 
prerrogativas municipais de poder público do qual, nos termos da Lei 
ou deste Código, dependa o exercício de atividades por entidades pú-
blicas ou privadas.

3 — Sem prejuízo das situações isentas de controlo prévio na legis-
lação aplicável, nos termos do presente Código dependem de controlo 
prévio municipal, as seguintes atividades:

a) Relativamente à gestão do espaço público:
i) Condicionamentos de trânsito e/ou de estacionamento;
ii) Acesso de veículos a zonas de circulação condicionada;
iii) Ocupação do espaço público;
iv) Execução de obras no domínio público municipal;
v) Ocupação ou utilização dos espaços municipais afetos a utiliza-

ção coletiva, por qualquer forma que não corresponda à sua normal 
utilização;

vi) Publicidade;
vii) Ocupação de espaços nas feiras e mercados, para quaisquer fins;
viii) Realização de quaisquer obras em jazigos particulares ou para 

revestimento de sepulturas perpétuas;

b) Relativamente ao exercício de atividades privadas:
i) A instalação ou modificação de recintos de espetáculos e diverti-

mentos públicos, bem como a realização acidental de espetáculos de 
natureza artística;

ii) O transporte público de aluguer em veículos automóveis ligeiros 
de passageiros;

iii) Os percursos e paragens de transportes públicos de passageiros, 
bem como os circuitos turísticos rodoviários;

iv) O aluguer, a criação, a guarda, a utilização para fins de transporte 
e a exibição com fins comerciais de animais de companhia;

v) O exercício da atividade de guarda-noturno;
vi) A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais legal-

mente fixados para a prática do campismo e caravanismo;
vii) A realização de divertimentos públicos, organizados em lugares 

públicos ao ar livre;
viii) A realização de atividades de caráter desportivo no espaço público;
ix) A realização de fogueiras, em espaço público ou privado;

4 — O controlo prévio das atividades elencadas no número anterior 
obedece às regras de procedimento e está sujeito às condições constantes 
da legislação aplicável e do presente Código.
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5 — Salvo disposição em contrário, os direitos conferidos na sequên-
cia dos procedimentos de controlo prévio referidos nos artigos anteriores 
são temporários, apenas produzindo efeitos durante o período de tempo 
previsto no correspondente Título.

Artigo 2.º
Alteração ao Título I da Parte D do CRMP

O Título I da Parte D do CRMP é alterado nos seguintes termos:

TÍTULO I
Utilizações do espaço público

[…]

Artigo D-1/2.º
Procedimento

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua re-
dação atual, as ocupações do espaço público para fins habitualmente co-
nexos com a exploração de um estabelecimento onde se realize qualquer 
atividade económica podem ser promovidas mediante a apresentação de 
mera comunicação prévia ou de um pedido de autorização.

2 — Ficam sujeitas a licenciamento, devendo cumprir as condições 
específicas constantes dos capítulos seguintes, todas as demais ocupa-
ções do espaço público, por qualquer forma que não corresponda à sua 
normal utilização.

3 — Não estão sujeitas a qualquer procedimento as ocupações do 
espaço público:

3.1 — Com uma área inferior a 0,16 metros quadrados, independen-
temente da altura em que estejam colocadas;

3.2 — Com rampas móveis.
4 — As empresas municipais do Município do Porto estão isentas do 

licenciamento previsto no presente Título para a ocupação do espaço 
público com suportes publicitários relativos aos atos e factos decorrentes 
da prossecução dos seus fins estatutários, devendo todavia, comunicar ao 
Município, as datas, locais e características da ocupação do espaço público.

Artigo D-1/3.º
Âmbito de aplicação dos regimes de mera

comunicação prévia e de autorização
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua 

redação atual, estão sujeitas aos regimes de mera comunicação prévia 
e de autorização as ocupações do domínio público conexas e contíguas 
ao estabelecimento de qualquer atividade económica para algum ou 
alguns dos seguintes fins:

a) Instalação de suporte publicitário;
b) Instalação de toldo e respetiva sanefa;
c) Instalação de esplanada aberta, incluindo todo o mobiliário utilizado 

como componente;
d) Instalação de estrado e guarda-ventos;
e) Instalação de vitrina e expositor;
f) Instalação de arcas e máquinas de gelados;
g) Instalação de brinquedos mecânicos e equipamentos similares;
h) Instalação de floreira;
i) Instalação de contentor para resíduos;
j) instalação de aquecedores, grelhadores e tapetes.

2 — Estão sujeitas ao regime da mera comunicação prévia as ocupa-
ções referidas no número anterior se, cumulativamente:

a) As características e a localização do mobiliário urbano respeitarem 
os limites previstos no artigo 12.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 
1 de setembro e

b) A ocupação for promovida em conformidade integral com as regras 
constantes do Anexo D_2 ao presente Código.

3 — Estão sujeitas ao regime de autorização as ocupações referidas 
no n.º 1 que não respeitem os limites fixados no artigo 12.º n.º 1 do 
Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de setembro, designadamente os critérios 
fixados no Anexo D_2 do presente Código.

Artigo D-1/4.º
Mera Comunicação Prévia

1 — A mera comunicação prévia referida no n.º 1 do artigo D-1/2.º 
consiste numa declaração cujo formulário se encontra disponível no 

Balcão do Empreendedor e que deve ser apresentada e instruída nos 
termos definidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua 
redação atual e respetivas normas regulamentares.

2 — O comprovativo da entrega da mera comunicação prévia e do 
pagamento das taxas devidas constitui título bastante que permite ao 
interessado proceder de imediato à ocupação do espaço público.

3 — As taxas devidas pela mera comunicação prévia para a ocupação 
do espaço público são aquelas que se encontram previstas na Tabela de 
Taxas anexa ao presente Código, sem prejuízo da isenção constante do 
artigo G/18.º

4 — Os documentos referidos no número anterior devem estar dis-
poníveis no local da ocupação.

Artigo D-1/4.º-A
Autorização

1 — A autorização referida no n.º 1 do artigo D-1/2.º consiste num 
pedido cujo formulário se encontra disponível no Balcão do Empreen-
dedor e que deve ser apresentada e instruída nos termos definidos pelo 
Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, na sua redação atual e respetivas 
normas regulamentares.

2 — O pedido de autorização é analisado pelo município no prazo de 
20 dias a contar da sua apresentação.

3 — O pedido de autorização considera-se tacitamente deferido caso 
não haja uma pronúncia dentro do prazo referido no número anterior.

4 — O comprovativo da entrega do pedido de autorização e do pa-
gamento das taxas devidas constitui título bastante que permite ao 
interessado proceder à ocupação do espaço público, decorrido o prazo 
referido no n.º 2.

5 — As taxas devidas pela autorização são aquelas que se encontram 
previstas na Tabela de Taxas anexa ao presente Código, sem prejuízo da 
isenção constante do artigo G/18.º

6 — Os documentos referidos no número anterior devem estar dis-
poníveis no local da ocupação.

[…]

Artigo D-1/6.º
Proibições de âmbito geral

1 — Independentemente de se encontrarem ou não isentas de prévio 
controlo municipal ou do procedimento a que estejam sujeitas nos ter-
mos do Capítulo anterior são proibidas quaisquer ocupações do espaço 
público que prejudiquem:

a) A saúde e o bem-estar de pessoas, designadamente por ultrapassa-
rem níveis de ruído acima dos admissíveis por lei;

b) O acesso a edifícios, jardins e praças;
c) A circulação rodoviária, designadamente por estar suspensa sobre 

as vias de circulação;
d) A qualidade das áreas verdes, designadamente por contribuírem 

para a sua degradação ou por dificultarem a sua conservação;
e) A eficácia da iluminação pública;
f) A visibilidade de placas toponímicas, de números de polícia e de 

sinalização de trânsito;
g) A utilização de outro mobiliário urbano ou dificultar aos utentes a 

fruição das atividades urbanas em condições de segurança e conforto;
h) A ação dos concessionários que operam à sua superfície ou no 

subsolo;
i) O acesso ou a visibilidade de imóveis classificados, ou em vias de 

classificação ou onde funcionem hospitais, estabelecimentos de saúde, de 
ensino ou outros serviços públicos, locais de culto, cemitérios, elemento 
de estatuária e arte pública, fontes, fontanários e chafarizes;

j) Os direitos de terceiros;
k) Os percursos pedonais, por constituírem obstrução aos canais de 

circulação em incumprimento do regime das acessibilidades;
l) A visibilidade ou a leitura de fachadas por se sobreporem ou ocul-

tarem elementos decorativos ou outros com interesse na composição 
arquitetónica ou decorativa.

m) Enfiamentos visuais ao longo das vias;
n) A operacionalidade das estações fixas de medição dos parâmetros 

da qualidade do ar, designadamente por alteração das condições de 
dispersão atmosférica e consequentes perturbações das condições de 
amostragem e medição;

o) Perspetivas panorâmicas.

2 — As ocupações do espaço público sujeitas a licenciamento ou 
autorização nos termos do presente Título são proibidas quando:

a) A ocupação prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de 
serem classificados pelas entidades públicas;
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b) Prejudicar a forma, a escala, a integridade estética do próprio 
edifício e a sua envolvente.

CAPÍTULO II

Regras de ocupação do espaço público

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo D-1/7.º
Âmbito de aplicação

As ocupações do espaço público por qualquer forma que não cor-
responda à sua normal utilização que estão sujeitas a controlo prévio 
municipal devem cumprir, para além das condições gerais referidas 
nos artigos anteriores, as condições específicas constantes dos artigos 
seguintes.

SECÇÃO II

Condições de instalação e manutenção
de suportes publicitários

[…]
Artigo D-1/9.º-A

Condições de instalação e manutenção
de painéis, outdoors e molduras

1 — A estrutura de suporte dos painéis, outdoors e molduras deve ser 
metálica e na cor que melhor se integre na envolvente.

2 — Os painéis e outdoors devem respeitar a altura mínima de 
2,50 metros, medidos desde o pavimento à margem inferior do elemento 
suportado pelos prumos.

3 — No caso de se pretender colocar mais do que uma moldura na 
mesma empena ou fachada, devem as mesmas ser niveladas entre si.

4 — Não é permitida a colocação de painéis ou outdoors, visíveis das 
estradas nacionais ou vias rápidas

SECÇÃO III

Condições de instalação do demais mobiliário urbano

Artigo D-1/10.º
Condições de instalação e manutenção de toldos

1 — Os toldos devem ser instalados nos vãos de portas, janelas e mon-
tras de estabelecimentos, garantindo a visibilidade do emolduramento 
dos vãos e não se sobrepondo a cunhais, pilastras, cornijas ou outros 
elementos com interesse arquitetónico ou decorativo.

2 — Os toldos devem ser rebatíveis e adaptados ao formato do vão.
3 — Os toldos devem ser executados em tecido do tipo “dralon”, 

sem brilho.
4 — Os toldos devem manter a distância entre o seu bordo exterior e 

o limite do lancil do passeio não inferior a 0,90 metros.
5 — Os toldos devem respeitar a altura mínima de 2,50 metros, medida 

desde o pavimento do passeio à margem inferior do elemento.
[…]

Artigo 3.º
Alteração ao Título II da Parte D do CRMP

O Título II da Parte D do CRMP é alterado nos seguintes termos:

Artigo D-2/5.º
Princípios gerais de afixação e inscrição

de mensagens publicitárias
1 — Independentemente das isenções referidas no artigo D-2/3.º 

ou do procedimento a que estejam sujeitas, a afixação e inscrição de 
mensagens publicitárias é proibida quando:

[…]
g) (Revogado.)
[…]

[…]

Artigo D-2/10.º
Condições especiais para afixação e inscrição de mensagens

publicitárias em prédios com obras em curso
1 — Na inscrição de mensagens publicitárias em prédios com obras 

em curso, a mensagem pode ser afixada ou inscrita na vedação térrea ou 
de proteção dos andaimes das obras, bem como, na fachada do prédio, 
que inclui também as suas empenas, através de lona ou tela.

2 — A publicidade só pode permanecer no local enquanto decorrer 
o prazo para execução das obras, conforme alvará de construção ou 
comunicação prévia, devendo ser removida se os trabalhos estiverem 
suspensos por períodos superiores a 30 dias.

3 — A licença de publicidade concedida para edifícios com obras 
em curso ao abrigo do disposto no n.º 1 não pode ser objeto de mais do 
que uma prorrogação de prazo, salvo por motivos de força maior que 
impeçam o normal desenvolvimento das obras.

[…]

Artigo 4.º
Alteração ao Título III da Parte D do CRMP

O Título III da Parte D do CRMP é alterado nos seguintes termos:

Artigo D-3/27.º
Condições do licenciamento

Sem prejuízo do disposto em toda a Parte D e no artigo seguinte, o 
licenciamento da ocupação do espaço público com lugares de estacio-
namento privativo está sujeito aos seguintes limites máximos:

a) Estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, com 
exceção de empreendimentos turísticos — 1 lugar;

b) […]
Artigo 5.º

Alteração ao Capítulo VIII do Título VII da Parte E do CRMP
O Capítulo VIII do Título VII da Parte E do CRMP é alterado nos 

seguintes termos:

Artigo E-7/60.º
Zonas de Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas

de Caráter não Sedentário no Espaço Público
1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a prestação de serviços de 

restauração e bebidas de caráter não sedentário no espaço público é 
permitida nas zonas definidas e publicitadas em edital e no site do 
Município.

2 — No edital referido no número anterior são definidas as condições 
de atribuição do direito de utilização do espaço público.

3 — Nos eventos promovidos pelas empresas municipais a prestação 
de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário no espaço 
público é permitida, nos termos especificamente definidos para cada 
evento, pela respetiva empresa municipal, devendo todavia as empre-
sas municipais informar o Município das respetivas datas e locais de 
ocupação, com uma antecedência mínima de 5 dias.

Artigo E-7/61.º
Procedimento

1 — A prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não 
sedentário em espaço público deve ser precedida da correspondente 
obtenção de licença de ocupação do espaço público e da apresenta-
ção da mera comunicação prévia, conforme previsto no Decreto-Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

2 — A prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter 
não sedentário em espaço público deve obedecer a todos os requisitos 
previstos na lei e nos editais referidos no artigo anterior.

Artigo 6.º
Alteração à Parte H do CRMP

A Parte H do CRMP é alterada nos seguintes termos:

Artigo H/24.º
Utilizações do domínio público

1 — Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes 
infrações:

a) A ocupação do espaço público sem título, salvo nas situações em que 
a isenção de procedimento prévio se encontre expressamente prevista;

b) A ocupação do espaço público em desconformidade com o título;
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c) A emissão, no âmbito do procedimento de mera comunicação 
prévia, de declaração a atestar o cumprimento das obrigações legais e 
regulamentares, que não corresponda à verdade;

d) A ocupação do espaço público em violação do disposto no ar-
tigo D-1/6.º;

e) A falta de conservação e manutenção dos suportes publici-
tários e demais equipamentos, em violação do disposto no artigo 
D-1/8.º n.º 5;

f) A ocupação da via pública com rampas fixas sem a respetiva licença 
municipal ou em desrespeito das condições estabelecidas;

g) A ocupação da via pública com rampas fixas em alinhamentos 
curvos e/ou a menos de 5 metros dos cruzamentos ou entroncamentos 
e curvas ou lombas.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 são 
punidas com as seguintes coimas:

2.1 — A coima mínima é igual ao dobro da taxa devida, não podendo, 
no entanto, ser inferior a 70 UCM, tratando-se de pessoa singular, ou a 
200 UCM, tratando-se de pessoa coletiva;

2.2 — A coima máxima é igual ao quádruplo do valor da taxa devida, 
não podendo, no entanto ser inferior a 500 UCM tratando-se de pessoa 
singular ou 2.000 UCM, tratando-se de pessoa coletiva.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — A contraordenação prevista na alínea c) do n.º 1 corresponde 

àquela que se encontra prevista no DL 48/2011, de 1 de abril, na sua 
redação atual.

6 — A contraordenação prevista na alínea d) do n.º 1 é punível 
com coima de 70 a 500 UCM, tratando-se de pessoas singulares ou de 
200 UCM a 1500 UCM, tratando-se de pessoa coletiva.

7 — As contraordenações previstas nas alíneas e) e g) do n.º 1 são 
puníveis com coima graduada no mínimo de 20 UCM até ao máximo 
de 40 UCM.

8 — A contraordenação prevista na alínea f) do número anterior é 
punida com coima mínima igual ao dobro da taxa devida, sendo o va-
lor máximo igual ao quádruplo do seu valor, sem prejuízo dos limites 
legalmente impostos.

Artigo 7.º
Alteração ao anexo D/2 do CRMP

O anexo D/2 do CRMP é alterado nos seguintes termos:

SECÇÃO II

Condições de instalação do demais mobiliário urbano

Artigo 11.º
Condições de instalação e manutenção de toldos

1 — Os toldos devem ser instalados nos vãos de portas, janelas e 
montras de estabelecimentos, garantindo a visibilidade do emoldura-
mento dos vãos.

2 — Os toldos devem ser rebatíveis, adaptados ao formato do vão e 
em tecido do tipo “dralon”, sem brilho.

3 — A ocupação com toldo não pode exceder o balanço de 3 metros 
e, lateralmente, os limites da fachada do estabelecimento.

4 — A instalação de toldos não é permitida acima do piso térreo dos 
edifícios.

5 — Os toldos devem manter, relativamente ao plano das fachadas, 
o balanço máximo de 5 % da largura da rua, não podendo ultrapassar 
50 % da largura do passeio existente.

6 — Os toldos devem manter a distância entre o seu bordo exterior e 
o limite do lancil do passeio não inferior a 0,90 metros.

7 — Os toldos devem respeitar a altura mínima de 2,50 metros, medida 
desde o pavimento do passeio à margem inferior do elemento.

8 — Na zona lapisada a vermelho, os toldos devem ter as cores: 
branco cru, preto, cinzento, castanho-escuro, azul-marinho, verde-escuro, 
vermelho-escuro ou laranja tipo “telha”.

9 — As sanefas não podem exceder 0,10 m de altura.
[…]

Artigo 7.º
Condições de instalação e manutenção de letras soltas ou símbolos

1 — A instalação de letras soltas ou símbolos obedece às seguintes 
condições:

[…]
c) Não exceder os 0,50 metros de altura.
[…]

Artigo 8.º
Condições de instalação e manutenção de anúncios e tabuletas
1 — A instalação de anúncios e tabuletas obedece às seguintes con-

dições:
[…]
f) (Revogado);

Artigo 8.º
Alteração aos anexos G/1 e G/2 do CRMP

Os anexos G/1 e G/2 do CRMP são alterados nos seguintes termos:

ANEXO G/1

Tabela de Taxas Municipais 

Artigo 38.º
 

1 — […]  
2 — Os coeficientes e fatores previstos no número anterior 

têm o seguinte significado e valores:
 

[…]
d) C — valor correspondente a 560 €, atualizado por 

aplicação do Índice de Preços no Consumidor (IPC), 
sem habitação, nos termos do artigo G/34.º do pre-
sente código;

[…]

 

Artigo 58.º  

Ocupação do espaço público com suportes publicitários:  
[…]
6 — No momento da submissão da autorização é devido 

o pagamento de 25 % das taxas previstas no número 
anterior, sendo o pagamento do valor remanescente 
devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, 
da autorização.

 

Artigo 59.º  

Ocupação do espaço público com instalação de:  
[…]
2 — Esplanadas abertas — por m2 ou fração:

 

2.1 — Revogado -
[…]
9 — No momento da submissão da autorização é devido 

o pagamento de 25 % das taxas previstas no número 
anterior, sendo o pagamento do valor remanescente 
devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, 
da autorização.

 

[…]
Artigo 64.º

 

1 — Alteração do titular das ocupações do espaço público 
previstas nesta secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

[…]
9,02 €

Artigo 115.º  

Instalação dos estabelecimentos e de armazéns abrangidos 
pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro:

 

[…]
2 — Autorização:

 

a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660,00 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330,00 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165,00 €

3 — No momento da submissão da autorização é devido 
o pagamento de 25 % das taxas previstas no número 
anterior, sendo o pagamento do valor remanescente 
devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, 
da autorização.

 

Artigo 116.º  

Modificação de estabelecimentos e armazéns abrangidos 
pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro:

 

1 — Averbamento de alteração do ramo de atividade:  
a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135,00 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,50 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,75 €
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2 — Averbamento de alteração da área de venda ou de 
armazenagem: por cada 50 m2 ou fração da área am-
pliada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 €

3 — Averbamento de alteração da entidade titular de ex-
ploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,81 €

Artigo 117.º  
1 — Pedido de alteração do limite do horário de funcio-

namento dos estabelecimentos integrados no âmbito de 
aplicação do Regulamento da Movida. . . . . . . . . . . . . 123€

2 — Pedido de alteração esporádico do limite do horário 
de funcionamento dos estabelecimentos integrados no 
âmbito de aplicação do Regulamento da Movida  . . . . 87 €

SECÇÃO IV

Recintos de espetáculos e divertimentos públicos

Artigo 118.º
Emissão de licenças de recinto  

[…]
2 — Recintos de espetáculos e de divertimentos públicos:
[…]

 

 ANEXO G_2

Fundamentação económico-financeira do valor das taxas municipais

Tabela de Coeficientes 

2.2 — Às taxas previstas no número anterior acresce 15 % 
sempre que a licença seja requerida no prazo inferior a 
15 dias úteis relativamente à data do início do evento 
ou iniciativa que a motiva.

[…]

 

3 — (Revogado.)  
[…]

Artigo 123.º  
1 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 

caráter não sedentário, em espaço público, em função 
da área das instalações:

 

a) Superior a 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00 €
b) Entre 50 e 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 €
c) Entre 30 e 50 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00 €
d) Até 30 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €

2 — […]  
3 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 

caráter não sedentário, em espaço privado de acesso 
público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €

4 — […]  
5 — (Revogado.)

Descrição Benefício Incentivo/
Desincentivo Custo Taxa final

Artigo 38.º     
1 — […]     
2 — Os coeficientes e fatores previstos no número anterior têm o seguinte significado e valores:     

[…]
d) C — valor correspondente a 560 €, atualizado por aplicação do Índice de Preços no Con-

sumidor (IPC), sem habitação, nos termos do artigo G/34.º do presente código;
[…]

    

Artigo 58.º
    

Ocupação do espaço público com suportes publicitários:     
[…]
6 — No momento da submissão da autorização é devido o pagamento de 25 % das taxas previstas 

no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, 
tácito ou expresso, da autorização.

    

Artigo 59.º     

Ocupação do espaço público com instalação de:     
[…]
2.1 — (Revogado.) Revogado Revogado Revogado Revogado
[…]     
9 — No momento da submissão da autorização é devido o pagamento de 25 % das taxas previstas 

no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, 
tácito ou expresso, da autorização.

[…]

   

Artigo 64.º     

1 — Alteração do titular das ocupações do espaço público previstas nesta secção. . . . . . . . . . . 0,92 1,00 9,51 € 9,02 €
[…]     

Artigo 115.º     

Instalação dos estabelecimentos e de armazéns abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 
16 de janeiro:

    

1 — […]     
2 — Autorização:     

a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,05 1,00 216,44 € 660,00 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,52 1,00 216,44 € 330,00 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,02 1,00 216,44 € 220,00 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,76 1,00 216,44 € 165,00 €

3 — No momento da submissão da autorização é devido o pagamento de 25 % das taxas previstas 
no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, 
tácito ou expresso, da autorização.
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Descrição Benefício Incentivo/
Desincentivo Custo Taxa final

Artigo 116.º     

Modificação de estabelecimentos e armazéns abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro:

    

1 — Averbamento de alteração do ramo de atividade:     
a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,24 1,00 41,65 € 135,00 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,62 1,00 41,65 € 67,50 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,08 1,00 41,65 € 45,00 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81 1,00 41,65 € 33,75 €

2 — Averbamento de alteração da área de venda ou de armazenagem: por cada 50 m2 ou fração 
da área ampliada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,74 1,00 80,91 € 60,00 €

3 — Averbamento da alteração da entidade titular de exploração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 1,00 24,81 € 24,81 €

Artigo 117.º
1 — Pedido de alteração do limite do horário de funcionamento dos estabelecimentos integrados 

no âmbito de aplicação do Regulamento da Movida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 1,00 122,83 € 123,00 €
2 — Pedido de alteração esporádico do limite do horário de funcionamento dos estabelecimentos 

integrados no âmbito de aplicação do Regulamento da Movida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 1,00 86,75 € 87,00 €

Artigo 118.º
    

Emissão de licenças de recinto     

1 — […]:     
2 — Recintos de espetáculos e de divertimentos públicos:     
2.1 — […]     
2.2 — Às taxas previstas no número anterior acresce 15 % sempre que a licença seja requerida 

no prazo inferior a 15 dias úteis relativamente à data do início do evento ou iniciativa que a 
motiva.

    

2.3 — […]     
3 — (Revogado.)     
[…]

Artigo 123.º     

1 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço 
público, em função da área das instalações:

    

a) Superior a 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,57 1,00 29,15 € 75,00 €
b) Entre 50 e 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,06 1,00 29,15 € 60,00 €
c) Entre 30 e 50 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,54 1,00 29,15 € 45,00 €
d) Até 30 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,03 1,00 29,15 € 30,00 €

2 — […]     
3 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço 

privado de acesso público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,03 1,00 29,15 € 30,00 €
4 — […]     
5 — (Revogado.)     

 Tabela de Custos 

Descrição

Mão-de-obra direta Mão-de-obra indireta

Consumíveis Encargos gerais Custo total
Custo/
Minuto Total Custo/

Minuto Total

Artigo 38.º
1 — […]
2 — Os coeficientes e fatores previstos no número anterior 

têm o seguinte significado e valores:
[…]
d) C — valor correspondente a 560 €, atualizado por 

aplicação do Índice de Preços no Consumidor (IPC), 
sem habitação, nos termos do artigo G/34.º do pre-
sente código;

[…]

Ocupações do espaço público com mobiliário urbano

Artigo 58.º
Ocupação do espaço público com suportes publicitários:
[…]
6 — No momento da submissão da autorização é devido o 

pagamento de 25 % das taxas previstas no número anterior, 
sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando 
do deferimento, tácito ou expresso, da autorização.
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Descrição

Mão-de-obra direta Mão-de-obra indireta

Consumíveis Encargos gerais Custo total
Custo/
Minuto Total Custo/

Minuto Total

Artigo 59.º
Ocupação do espaço público com instalação de:
[…]
2.1 — (Revogado.)
[…]

Artigo 64.º
1 — Alteração do titular das ocupações do espaço público 

previstas nesta secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,16263 € 2,44 € 0,01492 € 0,22 € 2,34659 € 4,50221 € 9,51 €
[...]

Artigo 115.º
Instalação dos estabelecimentos e de armazéns abrangidos 

pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro:
1 — […]
2 — Autorização:

a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82045 € 154,34 € 0,23005 € 36,66 € 13,76160 € 11,67880 € 216,44 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82045 € 154,34 € 0,23005 € 36,66 € 13,76160 € 11,67880 € 216,44 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82045 € 154,34 € 0,23005 € 36,66 € 13,76160 € 11,67880 € 216,44 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,82045 € 154,34 € 0,23005 € 36,66 € 13,76160 € 11,67880 € 216,44 €

3 — No momento da submissão da autorização é devido o 
pagamento de 25 % das taxas previstas no número anterior, 
sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando 
do deferimento, tácito ou expresso, da autorização.

Mera comunicação prévia
Adequação e atualização das normas regulamentares . . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 4,49904 € 0,34300 € 5,39 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 0,74879 € 6,77079 € 23,06 €
Análise dos dados da mera comunicação. . . . . . . . . . . . . 0,43181 € 97,16 € 0,09821 € 22,10 € 8,51377 € 5,59613 € 133,36 €

Autorização
Adequação e atualização das normas regulamentares . . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 4,49904 € 0,08575 € 5,13 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 0,74879 € 3,38539 € 19,68 €
Apreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,43181 € 142,50 € 0,09821 € 32,41 € 8,51377 € 8,20765 € 191,63 €

Artigo 116.º
Modificação de estabelecimentos e armazéns abrangidos 

pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro:
1 — Averbamento de alteração do ramo de atividade:

a) Superior a 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60454 € 18,32 € 0,18094 € 5,72 € 13,76160 € 3,84422 € 41,65 €
b) Entre 300 e 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60454 € 18,32 € 0,18094 € 5,72 € 13,76160 € 3,84422 € 41,65 €
c) Entre 100 e 300 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60454 € 18,32 € 0,18094 € 5,72 € 13,76160 € 3,84422 € 41,65 €
d) Até 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,60454 € 18,32 € 0,18094 € 5,72 € 13,76160 € 3,84422 € 41,65 €
Adequação e atualização das normas regulamentares  . . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 4,49904 € 0,08575 € 5,13 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 0,74879 € 3,38539 € 19,68 €
Análise dos dados da comunicação prévia. . . . . . . . . . 0,21591 € 6,48 € 0,04911 € 1,47 € 8,51377 € 0,37308 € 16,84 €

2 — Averbamento de alteração da área de venda ou de armaze-
nagem: por cada 50 m2 ou fração da área ampliada  . . . . . . 109,00 € 0,23005 € 26,35 € 13,76160 € 12,70991 € 80,91 €

3 — Averbamento da alteração da entidade titular de ex-
ploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84 € 0,13183 € 4,25 € 5,24783 € 3,47114 € 24,81 €
Adequação e atualização das normas regulamentares. . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 4,49904 € 0,08575 € 5,13 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 0,74879 € 3,38539 € 19,68 €

Artigo 117.º
1 — Pedido de alteração do limite do horário de funcio-

namento dos estabelecimentos integrados no âmbito de 
aplicação do Regulamento da Movida. . . . . . . . . . . . . 0,19378 € 98,83 € 0,01743 € 8,89 € 0,13936 € 14,97172 € 122,83 €

2 — Pedido de alteração esporádico do limite do horário 
de funcionamento dos estabelecimentos integrados no 
âmbito de aplicação do Regulamento da Movida  . . . . 0,19378 € 69,76 € 0,01743 € 6,28 € 0,13936 € 10,56827 € 86,75 €

SECÇÃO IV
 

Recintos de espetáculos e divertimentos públicos

Artigo 118.º
 

Emissão de licenças de recinto  

1 — […]  
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Descrição

Mão-de-obra direta Mão-de-obra indireta

Consumíveis Encargos gerais Custo total
Custo/
Minuto Total Custo/

Minuto Total

2 — Recintos de espetáculos e de divertimentos públicos:
2.1 — […]
2.2 — Às taxas previstas no número anterior acresce 15 % 

sempre que a licença seja requerida no prazo inferior a 
15 dias úteis relativamente à data do início do evento ou 
iniciativa que a motiva.

2.3 — [...]
3 — (Revogado.)
[...]

SECÇÃO V
Artigo 123.º

1 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 
caráter não sedentário, em espaço público, em função da 
área das instalações:
a) Superior a 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
b) Entre 50 e 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
c) Entre 30 e 50 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
d) Até 30 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
Adequação e atualização das normas regulamentares  . . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 0,55 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 15,54 €
Análise dos dados da comunicação prévia. . . . . . . . . . 0,17083 € 11,10 € 0,03008 € 1,96 € 13,06 €

2 — […]
3 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 

caráter não sedentário, em espaço privado de acesso 
público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €

4 — […]
5 — (Revogado.)

 310783039 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 11281/2017
Para os devidos efeitos e de acordo com as competências que me são 

conferidas pelo artigo 35.º, n.º 2 alínea a) do anexo I à Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 
de 23 de outubro e de acordo com o artigo 99.º -A da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, artigo aditado pelo n.º 1 do artigo 270.º da 
Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro (OE2017), determino a consolidação 
definitiva, da mobilidade interna, a partir de 01 de setembro de 2017, 
do Técnico Superior, Marco Aurélio Carreira Amaro, nesta Câmara 
Municipal.

6 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
310764806 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Regulamento n.º 508/2017
Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Maria da Feira torna público que a Alteração ao Regulamento 
do programa de apoio às pessoas coletivas de direito privado sem fins 
lucrativos do Município de Santa Maria da Feira foi aprovada pela 
Assembleia Municipal em sessão ordinária datada de 1 de setembro 
de 2017, sob proposta da Câmara Municipal e entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Mais se informa que a alteração ao Regulamento do programa de apoio 
às pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos do Município 
de Santa Maria da Feira foi sujeita, nos termos do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, a apreciação pública pelo 
prazo de trinta dias, após publicação sob o n.º 304/2017, na 2.ª série do 
Diário da República n.º 109, de 6 de junho de 2017.

Informa -se ainda que a alteração ao Regulamento do programa de 
apoio às pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos do 
Município de Santa Maria da Feira se encontra disponível no site do 
Município: www.cm -feira.pt, podendo ainda ser consultada na Divisão 

de Ação Social e Qualidade de Vida do Município de Santa Maria da 
Feira.

7 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Emídio Fer-
reira dos Santos Sousa.

Regulamento do Programa de Apoio às Pessoas Coletivas
de Direito Privado Sem Fins

Lucrativos do Município de Santa Maria da Feira

Preâmbulo
O regulamento do programa de apoio às pessoas coletivas de direito 

privado sem fins lucrativos do Município de Santa Maria da Feira, apro-
vado pela Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 30 de abril 
de 2010, por proposta da Câmara Municipal, foi publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 94, de 14 de maio de 2010, tendo entrado 
em vigor quinze dias após a sua publicação.

Este regulamento define regras e critérios para prestação de apoios 
financeiros e técnicos por parte do Município de Santa Maria da Feira 
às entidades sem fins lucrativos, para prossecução de iniciativas de 
interesse municipal de natureza social ou similar. Visa a rentabilização 
e a racionalização dos recursos a afetar pelo Município, promovendo 
o desenvolvimento social do concelho, a partir de parcerias dinâmicas 
e integradas de intervenção social, tendo por base os instrumentos de 
planeamento e diagnóstico, tais como o diagnóstico social, o plano de 
desenvolvimento social e os respetivos planos de ação.

Com a presente ausência de programas de comparticipação finan-
ceira de apoio ao investimento de âmbito nacional ou comunitário, 
nomeadamente o términus do Programa de Alargamento da Rede de 
Equipamentos Sociais — PARES e do Programa Operacional de po-
tencial Humano — POPH, o Município pretende, de forma objetiva e 
equitativa, corresponsabilizar -se, participar e responder às solicitações de 
âmbito financeiro ou técnico destas entidades, legalmente constituídas, 
promotoras do desenvolvimento social concelhio, promovendo a susten-
tabilidade funcional das organizações, a alavancagem e prossecução de 
iniciativas de interesse municipal de natureza social ou similar, qualifi-
cando as respetivas respostas, assim como diversificando e aumentando 
a cobertura dos equipamentos sociais concelhios.


